MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10120.722496/2013-96

ACORDAO 2201-012.088 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 23 de julho de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE VALE DO VERDAO SOCIEDADE ANONIMA ACUCAR E ALCOOL
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2012

CONTRARRAZOES. ANALISE PELA UNIDADE JULGADORA. NULIDADE DA
DECISAO.

A falta da anadlise de contrarrazoes solicitadas pela prépria unidade
julgadora é causa de nulidade da decisao.
ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao Recurso Voluntario, para declarar a nulidade do acérdao de primeira instancia, determinando o
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retorno dos autos a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, para que seja prolatada

nova decisdo.
Assinado Digitalmente

Fernando Gomes Favacho — Relator

Assinado Digitalmente

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Débora Fofano dos Santos,
Fernando Gomes Favacho, Luana Esteves Freitas, Thiago Alvares Feital, Weber Allak da Silva,
Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Presidente)
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2012
			 
				 CONTRARRAZÕES. ANÁLISE PELA UNIDADE JULGADORA. NULIDADE DA DECISÃO.
				 A falta da análise de contrarrazões solicitadas pela própria unidade julgadora é causa de nulidade da decisão.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário, para declarar a nulidade do acórdão de primeira instância, determinando o retorno dos autos à Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, para que seja prolatada nova decisão.
		 Assinado Digitalmente
		 Fernando Gomes Favacho – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Débora Fófano dos Santos, Fernando Gomes Favacho, Luana Esteves Freitas, Thiago Álvares Feital, Weber Allak da Silva, Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Presidente)
	
	 
		 Trata-se de Autos de Infração lavrados pela fiscalização em 21/03/2013 e levados à ciência do contribuinte em 01/04/2013. Trata-se de:
		 Lançamento de Contribuições Previdenciárias (Debcad 51.032.169-0). Este lançamento inclui três tipos de contribuições previdenciárias, todas previstas na Lei nº 8.212/1991: Contribuições incidentes sobre a comercialização da produção rural própria da empresa, considerando sua classificação como agroindústria (art. 22-A). Contribuições incidentes sobre a remuneração de segurados contribuintes individuais (art. 22, III). Contribuições devidas pelo produtor rural pessoa física, incidentes sobre a comercialização de sua produção, cujo recolhimento deve ser feito pela empresa autuada devido à sub-rogação (art. 25 e art. 30, IV).
		 Lançamento da contribuição previdenciária devida pelos segurados contribuintes individuais (Debcad 51.032.168-2).
		 Lançamento de Contribuições a Outras Entidades e Fundos – Terceiros (Debcad 51.032.167-4). Este lançamento abrange tributos destinados a outras entidades e fundos, que incidem sobre: O valor da comercialização da produção rural própria da empresa; o valor da produção adquirida de produtores rurais pessoas físicas; e as remunerações dos segurados empregados.
		 Aplicação de Multa por Irregularidades na GFIP (Debcad 51.032.170-4). O relatório identificou diversas falhas e omissões cometidas pelo contribuinte, incluindo: Autoenquadramento incorreto no FPAS: A empresa se classificou como FPAS 825 (indústria rudimentar), quando o correto seria FPAS 833 (agroindústria), que exige contribuições para SESI, SENAI e SEBRAE. Omissão de declaração de contribuintes individuais: Não declarou, na GFIP, os segurados contribuintes individuais listados na ação fiscal. Não declaração da produção rural adquirida: Deixou de informar a produção comprada de produtores rurais pessoas físicas entre junho e dezembro de 2009. Erro na declaração do valor da comercialização da produção própria: A empresa declarou um valor incorreto para a comercialização de sua própria produção.
		 Na Impugnação (impugnações distintas para cada DEBCAD: fl. 101 a 106; 136 a 138; 159 a 166; 197 a 200), o contribuinte alegou que:
		 o Auto de Infração não apresenta uma descrição clara e detalhada sobre a sua lavratura, deixando de especificar as informações incorretas ou omissas. No que se refere aos contribuintes individuais, não há descrição das contas utilizadas na apuração, impossibilitando a verificação do débito e a confirmação sobre a efetivação ou não dos respectivos pagamentos.
		 Em relação à receita bruta não declarada, a fiscalização considerou o consumo como receita, mesmo nos casos em que não houve operação mercantil, tratando-se, na verdade, de consumo próprio.
		 No que tange ao período de 10/2009, a base de cálculo do CNPJ 02.859.452/0008-25 não foi devidamente lançada na GFIP – alegou que a situação que já está sendo corrigida. O valor devido foi recolhido, conforme demonstram os comprovantes anexados. Sobre a produção adquirida de produtores rurais pessoas físicas, os recolhimentos foram realizados conforme demonstram os comprovantes apresentados. Contudo, as respectivas declarações não foram efetuadas na GFIP, estando a retificação em andamento.
		 Em razão do enquadramento em outro código FPAS, solicitou a compensação administrativa diretamente entre os órgãos competentes.
		 Finalmente, a autuada manifestou discordância quanto à metodologia empregada na apuração da contribuição previdenciária.
		 Foi feita Diligência (fl. 231 a 233), e a fiscalização emitiu a Informação fiscal (fls. 625 a 626) que traz o seguinte conteúdo:
		 a) Planilha (fl. 627) contendo a descrição dos valores considerados no lançamento, referentes a receita bruta da comercialização da produção própria, com base nas informações contábeis trazidas aos autos (fl. 238 a 621);
		 b) Entende que os valores referentes a vendas para o consumo próprio não devem ser deduzidos da base de cálculo, não havendo previsão legal para que se proceda tal dedução (cita artigo 171 da Instrução Normativa RFB 971/2009);
		 c) Presta esclarecimentos quanto às contribuições para terceiros lançadas, informando que também são cobradas contribuições para o Salário-Educação e INCRA.
		 O Acórdão 14-53.482 – 9ª Turma da DRJ/POR (fl. 665-674), em Sessão de 17/09/2014, julgou a impugnação procedente em parte. Dispensou-se o Recurso de Ofício.
		 a) A lavratura do AI Debcad 51.032.170-4 (Aplicação de Multa por Irregularidades na GFIP) foi julgada improcedente:
		 (fl. 670) No entanto, embora estejam adequadamente descritos os fatos, o AI Debcad 51.032.170-4 é improcedente, pois descabida sua lavratura na sistemática legal vigente a partir do advento da Medida Provisória 449/2008, segundo a qual, para o período referente à presente autuação (01/2009 a 12/2009), havendo a não declaração em GFIP e, cumulativamente, o não recolhimento das respectivas contribuições, como é o caso presente, aplica-se tão-somente, na constituição do crédito tributário relativo às contribuições não recolhidas, a multa de ofício prevista no artigo 35-A da Lei n° 8.212/91, o qual remete ao artigo 44 da Lei n° 9.430/96 e que se destina a apenar, de forma conjunta, tanto o não pagamento do tributo (obrigação tributária principal) quanto a não declaração em GFIP (obrigação tributária acessória). Assim sendo, indevida a lavratura do AI Debcad 51.032.170-4, o qual deve ser julgado improcedente.
		 Vale trazer que o tema está sumulado neste Conselho Súmula CARF nº 196, com vigência em 27/06/2024.
		 b) Quanto a Contribuição incidente sobre a comercialização da produção rural própria, julgou-se que não é possível incluir na base de cálculo das contribuições lançadas os valores referentes aos produtos utilizados pela própria empresa.
		 c) Alega a autuada que, embora não tenha declarado em GFIP os valores referentes a 10/2009 (estabelecimento CNPJ 02.859.452/0008-25) e à produção adquirida de produtores pessoas físicas, os respectivos recolhimentos foram efetuados, conforme os comprovantes que afirma juntar com a impugnação. Após a análise, a DRJ verificou que foram devidamente consideradas pela fiscalização, conforme se constata no RDA – Relatório de Documentos Apresentados (fls. 58-60).
		 d) A autuada enquadrou-se no FPAS 825, que importa no recolhimento de 2,5% a título de Salário Educação e 2,7% para o INCRA. A fiscalização reenquadrou a empresa no FPAS 833, com os seguintes terceiros: Salário Educação – 2,5%; INCRA 0,2%; SENAI – 1,0%; SESI – 1,5%; e SEBRAE – 0,6%. Portanto, o que pretende a autuada é a compensação entre o que foi recolhido indevidamente no FPAS 825, com o que foi apurado e lançado no FPAS 833. A DRJ entendeu pela impossibilidade da compensação:
		 (fl. 673) Analisando os lançamentos relativos a outras entidades e fundos (terceiros), que estão no Debcad 51.032.167-4, pode-se ver no DD – Discriminativo do Débito deste debcad (fls. 25/32) que foram lançadas: (a) diferenças sobre a aquisição da produção rural de pessoa física (código AR), que não se refere ao reenquadramento do FPAS; (b) valores incidentes sobre a receita bruta não declarada (código VR), que também não se referem ao reenquadramento do FPAS; (c) diferenças de SEBRAE, SENAI e SESI, decorrentes do reenquadramento do FPAS (códigos SB, SN e SS).
		 Portanto, em decorrência do reenquadramento no código FPAS, só foram lançadas as contribuições devidas aos entes que não faziam parte do rol de terceiros considerados pela autuada em seu autoenquadramento original (SEBRAE, SENAI e SESI).
		 Não foram lançadas, quanto a este particular, a contribuição relativa ao Salário Educação (que não teve sua alíquota alterada pelo reenquadramento do FPAS), nem a contribuição ao INCRA (que foi recolhida pela autuada a maior, ao considerar a alíquota de 2,7% quando o correto seria 0,2%), e eventual recolhimento a maior desta última (INCRA) não pode ser compensado neste procedimento com as contribuições devidas ao SEBRAE, SENAI e SESI, por se tratarem de entidades distintas, já tendo sido repassados ao INCRA os valores recolhidos indevidamente pela empresa.
		 Dada ciência em 02/10/2014 (fl. 700), o contribuinte apresentou Contrarrazões à informação fiscal e planilha de cálculo (fl. 702-704) em 14/10/2014 (fl. 701):
		 (fl. 703) Os produtos destinados ao consumo próprio totalizam o valor de R$ 704.512,69, que deve ser subtraídos da base de cálculo.
		 Demais disso, a planilha apresentada pela auditora fiscal traz às escâncaras um erro de cálculo: contabilizou-se o valor de R$ 110.369.907,34 correspondente à venda para entrega futura e fez-se novo lançamento no valor de R$ 109.686.965,93 quando da saída do produto cuja venda já fora contabilizada. Somou-se o que deveria ter sido subtraído, razão pela qual as vendas-GO, conforme o quadro demonstrativo das operações consideradas na determinação da base de cálculo que instrui a informação fiscal, totalizaram o valor de R$ 472.929.236,84.
		 É de todo evidente que não se pode contabilizar duas vezes as vendas para entrega futura, uma na contratação do negócio e outra na saída do produto, ou seja, na tradição do bem para o comprador.
		 Subtraindo-se o valor indevidamente lançado como receita na saída do produto cuia venda ¡á fora anteriormente contabilizada, bem como R$ 704.512,69 correspondentes ao valor dos produtos destinados ao consumo próprio sobre os quais não incide a contribuição, temos que o valor a ser considerado como base de cálculo é de R$ 253.681.884,24.
		 Em 10/11/2014 interpôs Recurso Voluntário (fl. 729). A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Goiânia, no Serviço de Controle e Acompanhamento Tributário (Secat), entendeu pela tempestividade da peça.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Fernando Gomes Favacho, Relator.
		 1. Admissibilidade.
		 Dada ciência em 02/10/2014 (fl. 700), o contribuinte apresentou Contrarrazões à informação fiscal e planilha de cálculo (fl. 702-704) em 14/10/2014 (fl. 701). A peça está, portanto, tempestiva.
		 2. Cerceamento do direito de defesa. Análise das contrarrazões.
		 Após as impugnações, foi feita diligência (17/10/2013) em que se abriu prazo para contrarrazões:
		 (fl. 626) Considerando as informações constantes da presente informação fiscal, fica o contribuinte cientificado do encerramento da presente diligência tendo este concluído pela manutenção do lançamento nos valores originais e contemplados pelas informações constantes dos relatórios e planilhas em anexo.
		 Atendendo ao princípio do contraditório e ampla defesa, fica reaberto o prazo de 30 dias para apresentação de contra razoes.
		 A fiscalização emitiu a Informação fiscal (fl. 638-639 em 10/06/2014).
		 Conforme Intimação RFB n. 24/2014 (fl. 706), houve ciência do Despaho 32 da 9ª Turma da DRJ/RPO, de 17/10/2013 e Informação Fiscal e Planilha de Cálculo INFORMAÇÃO FISCAL e Planilha de Cálculo de 10/07/2014 (fls. 625/627) somente em 02/10/2014 (fl. 700). Com isto, ficou aberto o prazo de 30 dias para apresentação de contrarrazões.
		 Ocorre que o Acórdão 14-53.482 – 9ª Turma da DRJ/POR, que julgou a impugnação procedente em parte, é de 17/09/2014 (fl. 635-74), ou seja, em data anterior. E a DRJ julgou sem a análise das contrarrazões.
		 O contribuinte de fato apresentou a peça Contrarrazões à informação fiscal e planilha de cálculo (fl. 702-704) em 24/10/2014 (fl. 701):
		 (fl. 703) Os produtos destinados ao consumo próprio totalizam o valor de R$ 704.512,69, que deve ser subtraídos da base de cálculo.
		 Demais disso, a planilha apresentada pela auditora fiscal traz às escâncaras um erro de cálculo: contabilizou-se o valor de R$ 110.369.907,34 correspondente à venda para entrega futura e fez-se novo lançamento no valor de R$ 109.686.965,93 quando da saída do produto cuja venda já fora contabilizada. Somou-se o que deveria ter sido subtraído, razão pela qual as vendas-GO, conforme o quadro demonstrativo das operações consideradas na determinação da base de cálculo que instrui a informação fiscal, totalizaram o valor de R$ 472.929.236,84.
		 É de todo evidente que não se pode contabilizar duas vezes as vendas para entrega futura, uma na contratação do negócio e outra na saída do produto, ou seja, na tradição do bem para o comprador.
		 Subtraindo-se o valor indevidamente lançado como receita na saída do produto cuia venda ¡á fora anteriormente contabilizada, bem como R$ 704.512,69 correspondentes ao valor dos produtos destinados ao consumo próprio sobre os quais não incide a contribuição, temos que o valor a ser considerado como base de cálculo é de R$ 253.681.884,24.
		 Em outras palavras, houve a ciência em 02/10/2014 (fl. 700 e o contribuinte apresentou Contrarrazões à informação fiscal e planilha de cálculo (fl. 702-704) em 14/10/2014 (fl. 701), mas antes houve o julgamento da impugnação (17/09/2014).
		 Sem levar em conta a peça apresentada, houve a decisão da DRJ, configurando assim cerceamento de defesa – ensejando a nulidade do Acórdão.
		 3. Conclusão.
		 Conheço do Recurso Voluntário e, no mérito, dou provimento para anular o julgamento de 1ª instância, para que a DRJ analise as contrarrazões opostas pelo contribuinte.
		 Assinado Digitalmente
		 Fernando Gomes Favacho
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RELATORIO

Trata-se de Autos de Infragdo lavrados pela fiscalizagdo em 21/03/2013 e levados a
ciéncia do contribuinte em 01/04/2013. Trata-se de:

Lancamento de Contribuicbes Previdencidrias (Debcad 51.032.169-0). Este
langamento inclui trés tipos de contribuices previdenciarias, todas previstas na Lei n2
8.212/1991: Contribuicbes incidentes sobre a comercializagdo da produgdo rural préopria da
empresa, considerando sua classificacdo como agroindustria (art. 22-A). Contribuicdes incidentes
sobre a remunerac¢do de segurados contribuintes individuais (art. 22, Ill). Contribui¢6es devidas
pelo produtor rural pessoa fisica, incidentes sobre a comercializagdo de sua produgdo, cujo
recolhimento deve ser feito pela empresa autuada devido a sub-rogagao (art. 25 e art. 30, IV).

Langamento da contribui¢cdo previdencidria devida pelos segurados contribuintes
individuais (Debcad 51.032.168-2).

Lancamento de Contribuicées a Outras Entidades e Fundos — Terceiros (Debcad
51.032.167-4). Este lancamento abrange tributos destinados a outras entidades e fundos, que
incidem sobre: O valor da comercializagdo da produc¢do rural prépria da empresa; o valor da
producdo adquirida de produtores rurais pessoas fisicas; e as remuneracdes dos segurados
empregados.

Aplicagdo de Multa por Irregularidades na GFIP (Debcad 51.032.170-4). O relatério
identificou diversas falhas e omissbes cometidas pelo contribuinte, incluindo:
Autoenquadramento incorreto no FPAS: A empresa se classificou como FPAS 825 (industria
rudimentar), quando o correto seria FPAS 833 (agroindustria), que exige contribuicdes para SESI,
SENAI e SEBRAE. Omissao de declaragdao de contribuintes individuais: Ndo declarou, na GFIP, os
segurados contribuintes individuais listados na a¢ao fiscal. Nao declaragao da producgao rural
adquirida: Deixou de informar a producdo comprada de produtores rurais pessoas fisicas entre
junho e dezembro de 2009. Erro na declara¢ao do valor da comercializagdao da produgao prépria:
A empresa declarou um valor incorreto para a comercializagdo de sua prépria producgao.

Na Impugnagao (impugnagdes distintas para cada DEBCAD: fl. 101 a 106; 136 a 138;
159 a 166; 197 a 200), o contribuinte alegou que:

a) o Auto de Infracdo ndo apresenta uma descricdo clara e detalhada sobre a sua
lavratura, deixando de especificar as informacgdes incorretas ou omissas. No que
se refere aos contribuintes individuais, ndo hda descricao das contas utilizadas na
apuracdo, impossibilitando a verificacdo do débito e a confirmacdo sobre a
efetivacdo ou ndo dos respectivos pagamentos.

b) Em relacdo a receita bruta ndo declarada, a fiscalizacdo considerou o consumo
como receita, mesmo nos casos em que ndao houve operagdo mercantil,
tratando-se, na verdade, de consumo préprio.
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c) No que tange ao periodo de 10/2009, a base de calculo do CNPJ
02.859.452/0008-25 ndo foi devidamente lancada na GFIP — alegou que a
situacdo que ja estd sendo corrigida. O valor devido foi recolhido, conforme
demonstram os comprovantes anexados. Sobre a produ¢do adquirida de
produtores rurais pessoas fisicas, os recolhimentos foram realizados conforme
demonstram os comprovantes apresentados. Contudo, as respectivas
declaracées ndao foram efetuadas na GFIP, estando a retificacdo em andamento.

d) Em razdo do enquadramento em outro cddigo FPAS, solicitou a compensacao
administrativa diretamente entre os érgaos competentes.

e) Finalmente, a autuada manifestou discordancia quanto a metodologia
empregada na apuracao da contribuicdo previdenciaria.

Foi feita Diligéncia (fl. 231 a 233), e a fiscalizagao emitiu a Informagao fiscal (fls. 625
a 626) que traz o seguinte conteudo:

a) Planilha (fl. 627) contendo a descri¢cdo dos valores considerados no langamento,
referentes a receita bruta da comercializacdo da produc¢do prépria, com base nas informacgdes
contabeis trazidas aos autos (fl. 238 a 621);

b) Entende que os valores referentes a vendas para o consumo proprio ndo devem
ser deduzidos da base de calculo, ndo havendo previsdo legal para que se proceda tal deducdo
(cita artigo 171 da Instru¢do Normativa RFB 971/2009);

c) Presta esclarecimentos quanto as contribuicGes para terceiros langadas,
informando que também s3ao cobradas contribui¢des para o Salario-Educac¢ao e INCRA.

O Acé6rddao 14-53.482 — 92 Turma da DRJ/POR (fl. 665-674), em Sessdo de
17/09/2014, julgou a impugnacdo procedente em parte. Dispensou-se o Recurso de Oficio.

a) A lavratura do Al Debcad 51.032.170-4 (Aplicagdo de Multa por Irregularidades
na GFIP) foi julgada improcedente:

(fl. 670) No entanto, embora estejam adequadamente descritos os fatos, o Al
Debcad 51.032.170-4 é improcedente, pois descabida sua lavratura na sistematica
legal vigente a partir do advento da Medida Provisdria 449/2008, segundo a qual,
para o periodo referente a presente autuacdo (01/2009 a 12/2009), havendo a
nao declaracao em GFIP e, cumulativamente, o nao recolhimento das respectivas
contribuicdes, como é o caso presente, aplica-se tdo-somente, na constitui¢do do
crédito tributdrio relativo as contribuicdes ndo recolhidas, a multa de oficio
prevista no artigo 35-A da Lei n° 8.212/91, o qual remete ao artigo 44 da Lei n°
9.430/96 e que se destina a apenar, de forma conjunta, tanto o ndo pagamento
do tributo (obrigacdo tributaria principal) quanto a ndo declaragdo em GFIP
(obrigacdo tributaria acessoria). Assim sendo, indevida a lavratura do Al Debcad
51.032.170-4, o qual deve ser julgado improcedente.
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Vale trazer que o tema estd sumulado neste Conselho Sumula CARF n2 196, com
vigéncia em 27/06/2024.

b) Quanto a Contribuicdo incidente sobre a comercializacdo da producdo rural
propria, julgou-se que ndo é possivel incluir na base de calculo das contribuicdes langadas os
valores referentes aos produtos utilizados pela prépria empresa.

c) Alega a autuada que, embora ndo tenha declarado em GFIP os valores referentes
a 10/2009 (estabelecimento CNPJ 02.859.452/0008-25) e a produgdo adquirida de produtores
pessoas fisicas, os respectivos recolhimentos foram efetuados, conforme os comprovantes que
afirma juntar com a impugnacdo. Apds a andlise, a DRJ verificou que foram devidamente
consideradas pela fiscalizagdo, conforme se constata no RDA — Relatério de Documentos
Apresentados (fls. 58-60).

d) A autuada enquadrou-se no FPAS 825, que importa no recolhimento de 2,5% a
titulo de Saldrio Educacdo e 2,7% para o INCRA. A fiscalizacdo reenquadrou a empresa no FPAS
833, com os seguintes terceiros: Saldrio Educacdo — 2,5%; INCRA 0,2%; SENAI — 1,0%; SESI — 1,5%;
e SEBRAE - 0,6%. Portanto, o que pretende a autuada é a compensagdo entre o que foi recolhido
indevidamente no FPAS 825, com o que foi apurado e langado no FPAS 833. A DRJ entendeu pela
impossibilidade da compensacao:

(fl. 673) Analisando os lancamentos relativos a outras entidades e fundos
(terceiros), que estdo no Debcad 51.032.167-4, pode-se ver no DD -
Discriminativo do Débito deste debcad (fls. 25/32) que foram langadas: (a)
diferencas sobre a aquisicdo da producdo rural de pessoa fisica (cédigo AR), que
ndo se refere ao reenquadramento do FPAS; (b) valores incidentes sobre a receita
bruta ndo declarada (cddigo VR), que também ndo se referem ao
reenquadramento do FPAS; (c) diferencas de SEBRAE, SENAI e SESI, decorrentes
do reenquadramento do FPAS (cddigos SB, SN e SS).

Portanto, em decorréncia do reenquadramento no cddigo FPAS, sé foram
langadas as contribuicGes devidas aos entes que ndo faziam parte do rol de
terceiros considerados pela autuada em seu autoenquadramento original
(SEBRAE, SENAI e SESI).

N3do foram langadas, quanto a este particular, a contribuicdo relativa ao Saldrio
Educagdo (que ndo teve sua aliquota alterada pelo reenquadramento do FPAS),
nem a contribuicdo ao INCRA (que foi recolhida pela autuada a maior, ao
considerar a aliquota de 2,7% quando o correto seria 0,2%), e eventual
recolhimento a maior desta ultima (INCRA) ndo pode ser compensado neste
procedimento com as contribuicdes devidas ao SEBRAE, SENAI e SESI, por se
tratarem de entidades distintas, ja tendo sido repassados ao INCRA os valores
recolhidos indevidamente pela empresa.

Dada ciéncia em 02/10/2014 (fl. 700), o contribuinte apresentou Contrarrazées a
informacao fiscal e planilha de calculo (fl. 702-704) em 14/10/2014 (fl. 701):
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(fl. 703) Os produtos destinados ao consumo préprio totalizam o valor de RS
704.512,69, que deve ser subtraidos da base de célculo.

Demais disso, a planilha apresentada pela auditora fiscal traz as escancaras um
erro de calculo: contabilizou-se o valor de RS 110.369.907,34 correspondente a
venda para entrega futura e fez-se novo lancamento no valor de RS
109.686.965,93 quando da saida do produto cuja venda ja fora contabilizada.
Somou-se o que deveria ter sido subtraido, razdo pela qual as vendas-GO,
conforme o quadro demonstrativo das operagées consideradas na determinacgado
da base de calculo que instrui a informac3o fiscal, totalizaram o valor de RS
472.929.236,84.

E de todo evidente que n3o se pode contabilizar duas vezes as vendas para
entrega futura, uma na contratacdo do negdcio e outra na saida do produto, ou
seja, na tradicdo do bem para o comprador.

Subtraindo-se o valor indevidamente lancado como receita na saida do produto
cuia venda i fora anteriormente contabilizada, bem como RS 704.512,69
correspondentes ao valor dos produtos destinados ao consumo préprio sobre os
guais ndo incide a contribuicdo, temos que o valor a ser considerado como base
de célculo é de RS 253.681.884,24.

Em 10/11/2014 interpds Recurso Voluntario (fl. 729). A Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Goiania, no Servico de Controle e Acompanhamento Tributario (Secat), entendeu pela
tempestividade da peca.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Fernando Gomes Favacho, Relator.
1. Admissibilidade.

Dada ciéncia em 02/10/2014 (fl. 700), o contribuinte apresentou ContrarrazGes a
informacao fiscal e planilha de célculo (fl. 702-704) em 14/10/2014 (fl. 701). A pega esta, portanto,
tempestiva.

2. Cerceamento do direito de defesa. Analise das contrarrazoes.

Apds as impugnacdes, foi feita diligéncia (17/10/2013) em que se abriu prazo para
contrarrazoes:

(fl. 626) Considerando as informagdes constantes da presente informagao fiscal,
fica o contribuinte cientificado do encerramento da presente diligéncia tendo este
concluido pela manutencdo do langamento nos valores originais e contemplados
pelas informagdes constantes dos relatérios e planilhas em anexo.
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Atendendo ao principio do contraditdrio e ampla defesa, fica reaberto o prazo de
30 dias para apresentacao de contra razoes.

A fiscalizagdo emitiu a Informacao fiscal (fl. 638-639 em 10/06/2014).

Conforme Intimagdo RFB n. 24/2014 (fl. 706), houve ciéncia do Despaho 32 da 92
Turma da DRJ/RPO, de 17/10/2013 e Informacio Fiscal e Planilha de Calculo INFORMAGCAO FISCAL
e Planilha de Calculo de 10/07/2014 (fls. 625/627) somente em 02/10/2014 (fl. 700). Com isto,
ficou aberto o prazo de 30 dias para apresentagao de contrarrazdes.

Ocorre que o Acérdao 14-53.482 — 92 Turma da DRJ/POR, que julgou a impugnacgdo
procedente em parte, é de 17/09/2014 (fl. 635-74), ou seja, em data anterior. E a DRJ julgou sem a
analise das contrarrazdes.

O contribuinte de fato apresentou a peca Contrarrazdes a informacao fiscal e
planilha de calculo (fl. 702-704) em 24/10/2014 (fl. 701):

(fl. 703) Os produtos destinados ao consumo préprio totalizam o valor de RS
704.512,69, que deve ser subtraidos da base de célculo.

Demais disso, a planilha apresentada pela auditora fiscal traz as escancaras um
erro de célculo: contabilizou-se o valor de RS 110.369.907,34 correspondente a
venda para entrega futura e fez-se novo lancamento no valor de RS
109.686.965,93 quando da saida do produto cuja venda ja fora contabilizada.
Somou-se o que deveria ter sido subtraido, razdao pela qual as vendas-GO,
conforme o quadro demonstrativo das operagées consideradas na determinacgdo
da base de calculo que instrui a informac8o fiscal, totalizaram o valor de RS
472.929.236,84.

E de todo evidente que n3o se pode contabilizar duas vezes as vendas para
entrega futura, uma na contratacdo do negdcio e outra na saida do produto, ou
seja, na tradi¢do do bem para o comprador.

Subtraindo-se o valor indevidamente lancado como receita na saida do produto
cuia venda id fora anteriormente contabilizada, bem como RS 704.512,69
correspondentes ao valor dos produtos destinados ao consumo préprio sobre os
guais ndo incide a contribuicdo, temos que o valor a ser considerado como base
de cdlculo é de RS 253.681.884,24.

Em outras palavras, houve a ciéncia em 02/10/2014 (fl. 700 e o contribuinte
apresentou Contrarrazdes a informacao fiscal e planilha de célculo (fl. 702-704) em 14/10/2014 (fl.
701), mas antes houve o julgamento da impugnacdo (17/09/2014).

Sem levar em conta a peca apresentada, houve a decisdo da DRJ, configurando
assim cerceamento de defesa — ensejando a nulidade do Acérdao.

3. Conclusao.

Conheco do Recurso Voluntario e, no mérito, dou provimento para anular o
julgamento de 12 instancia, para que a DRJ analise as contrarrazGes opostas pelo contribuinte.
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Assinado Digitalmente

Fernando Gomes Favacho
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